
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO

INSTRUÇÃO NORMATIVA PROAD/IFES Nº 01, DE 27 DE MARÇO DE 2024

Dispõe sobre os procedimentos gerais a serem
observados  na  inscrição  de  inadimplentes
(pessoa  física  ou  jurídica),  no  Cadastro
Informativo de Créditos não Quitados do Setor
Público  Federal  (Cadin),  decorrente  de
contratação  de  bens,  prestação  de  serviços  e
outros vínculos semelhantes, no âmbito do Ifes.

O PRÓ-REITOR DE ADMINISTRAÇÃO E ORÇAMENTO DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊN-
CIA E TECNOLOGIA DO ESPÍRITO SANTO, nomeado por meio da Portaria nº 211, de 16 de fevereiro
de 2009, e no uso de suas atribuições que lhe confere o regulamento geral do Ifes e considerando
o disposto na lei 10.522/2002 e na PORTARIA REI nº 19102 de 30 de agosto de 2018, resolve:

Art. 1º O cadastro de devedores no Cadin, quando decorrente de relação de contratação de bens,
prestação de serviços, recebimento de valores e bens provenientes da unidade gestora e outros
vínculos semelhantes, no âmbito do Instituto Federal do Espírito Santo, ocorrerá de acordo com a
Lei 10.522/2002, a Portaria REI nº 19102/2018 e nos termos desta instrução normativa.

§ 1º O cadastro de devedores no Cadin ocorrerá de maneira descentralizada, por servidor ou servi-
dores devidamente designados por  portaria  expedida pela autoridade competente responsável
pela respectiva unidade em que se tenha dado a relação de que trata o caput.

§ 2º O servidor designado no §1º do caput será responsável pelo ato de inclusão e exclusão de de-
vedores no Cadin, mediante autorização expressa da autoridade competente que avaliará as moti-
vações e fundamentos apresentados para o registro, bem como o cumprimento das obrigações de-
correntes.

Art. 2º O ato de registro do inadimplente no Cadin precederá da observância mínima do seguinte
protocolo:

I – autuação e instrução de processo administrativo de apuração de responsabilidade em que nele
conste:

a) a descrição dos fatos e demais circunstâncias que caracterizam o crédito em favor da unidade de
gestão;

b) a identificação do inadimplente;



c) cópia do documento que comprova a origem ou fundamento do crédito, conforme os seguintes
casos:

II – processamento da apuração de responsabilidade, garantindo-se, ao inadimplente, a ampla de-
fesa e o contraditório na forma de:

a) acesso ao documento ou relatório em que se tenha embasado e fundamentado a suspeição da
dívida;

b) direito de defesa contra indicação ou imputação de responsabilidade pronunciada por autorida-
de competente;

c) direito de recurso contra decisão pronunciada por autoridade competente.

III  – manifestação da procuradoria jurídica sobre análise das fundamentações que serviram de
base para as decisões pronunciadas;

IV – decisão definitiva emanada da autoridade competente onde se tenha manifestado o reconhe-
cimento da obrigação

de pagar da parte inadimplida e a autorização para o seu respectivo registro no Cadin;

V – documento em que se declare o trânsito em julgado do processo administrativo de apuração
de responsabilidade.

Parágrafo Único. Os atos e fatos administrativos de que trata o caput deste artigo deverão estar in-
tegrados e registrados em um único processo administrativo de apuração de responsabilidade,
quando houver relação direta entre as infrações e as sanções que tenham ensejado o registro no
Cadin, de forma que o registro venha ocorrer como consequência do avanço do referido processo.

Art. 3º Os valores a serem observados para fins de inscrição dos débitos de pessoas físicas e jurídi -
cas no CADIN serão os seguintes:

I – dívidas iguais ou inferiores a R$ 999,99, vedada inscrição;

II – dívidas iguais ou superiores a R$ 1.000,00, inscrição obrigatória.

Art. 4º Todo ato decisório deverá ser comunicado ao inadimplente, preferencialmente e mediante
os seguintes canais:

I – endereço eletrônico, pelo e-mail informado ou disponibilizado nos cadastros oficiais;

II – endereço físico, por meio de envio do documento através do correio e por meio de carta regis -
trada;

III – publicação de edital, por meio de extrato resumido no Diário Oficial da União.

§1º Nos casos em que houver a confirmação do recebimento da comunicação por meio do inciso I
do caput deste artigo, dispensa-se a comunicação pelas demais vias.

§2º Não ocorrendo a confirmação de recebimento da comunicação pela via do endereço eletrôni-
co, passa-se a tentar a comunicação pelo endereço físico e por último, quando este ainda restar
fracassado, a publicação no Diário Oficial da União.



§3º Observar-se-á rigorosamente, em favor da pessoa inadimplente, o direito aos prazos de defesa,
de recurso e de outras manifestações previstas em lei e/ou no instrumento vinculativo da relação
entre as partes.

Art. 5º A partir das regras gerais estabelecidas na Lei 10.522/2002, na portaria REI nº 19102/2018
e nesta instrução normativa, as unidades de gestão deverão, por meio de portarias ou outros mei-
os permitidos em lei, estabelecer os procedimentos internos e específicos para autuação, instrução
e processamento de apuração de responsabilidade envolvendo pessoas físicas ou jurídicas, em ca-
sos relacionados a contratação de bens, prestação de serviços e outros vínculos semelhantes, no
âmbito da unidade.

Parágrafo Único. Compete aos Diretores de Administração e Planejamento dos campi e da Reitoria,
mediante diálogo e coordenação com sua equipe, articular e propor à autoridade máxima de sua
unidade de gestão, o estabelecimento dos procedimentos internos e específicos de que trata o ca-
put.

Art. 6º Esta portaria entra em vigor a partir de 01.05.2024.

Lezi José Ferreira

Pro-Reitor de Administração e Orçamento
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